
PROJETO DE LEI Nº 499, DE 1995

REDAÇÃO FINAL

Dispõe sobre a obrigatoriedade
dos  estabelecimentos  médicos,
odontológicos,  veterinários  e
congêneres  disporem  de
equipamento  para  descarte
seguro  de  agulhas  injetáveis
usadas.

A  Câmara  Legislativa  do  Distrito  Federal
decreta:

Art.  1º  Os  hospitais,  clínicas  médicas,
odontológicas  e  veterinárias,  os  hemocentros,
farmácias,  drogarias,  laboratórios  e  demais
estabelecimentos que manuseiam agulhas injetáveis
ficam  obrigados  a  dispor  de  equipamento
específico para o descarte de agulhas usadas.

§ 1º Os equipamentos referidos no caput deste
artigo devem possuir características destinadas a
evitar acidentes com agulhas usadas e impedir o
seu reaproveitamento.

§ 2º Os invólucros das seringas descartáveis
e das agulhas deverão ser abertos na presença do
paciente  e,  após  a  sua  utilização,  as  agulhas
serão  destruídas  ou  descartadas  na  presença  do
mesmo ou de seu representante legal ou, no caso
de animais, de seu proprietário.

Art. 2º Cabe ao Poder Executivo, por meio do
órgão  competente,  a fiscalização  do cumprimento
desta  Lei  e  a  aplicação  das  sanções
administrativas  cabíveis,  em  caso  de
desobediência  ao  preceituado  por  ela,  conforme
especificado na regulamentação.



Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta
Lei  no  prazo  de  trinta  dias  contados  de  sua
publicação.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Art.  5º  Revogam-se  as  disposições  em
contrário.

Sala das Sessões, 1º de dezembro de 1998.


